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I - INTRODUÇAO 

No estabelecimento da politica de ocupaçao a0ricola para uma determi 

nada area, seja esta considerada a nivel nacional, regional ou local, impõe-se 

como fundamental o conhecimento do seu meio físico (clima, relevo, solos, veg.::. 
tação, etc.). 

Assim poder-se-â, com maior segurança: . 
- recomendar culturas; 

- estabe-ecer normas de politica agrícola e de credito rural; 
estabelecer difetrizes e prioridades para a pesquisa; 

- localizar estações experimentais; 

- fazer uma anãlise de risco da produção e, def inir em bases mais se 
guras, o manejo em função do meio. 

Diante dessas considerações, cabe analisar o papel que o zoneamento 
agricola vem tendo no quadro da politica agrícola brasileira. Terã ele contri 
buído de maneira eficaz para regionalizar a produção brasileira de alimentos? O 
quadro atual do desenvolvimento agrTcola corresponde ao resultado da aplicação 
de conhecimentos bâsicos obtidos com essa ferramenta? 

II - ZONEAMENTO AGRICOLA NO BRASIL 

Façamos uma pequena revisão capaz de situar a evolução dos trabalhos 
de zoneamento, como subsídio a uma posterior avaliação.de sua contribuição a pr~ 
blemãtica agrTcola brasileira. 

Sintetizando, podemos dizer que es-sa atividade que resultou do.:; pri_ 
meiros trabalhos de levantamento de solos a partir de 1952, foi bastante benefi 
ciada pela contribuição de MARQUES (6) em 1958, para atingir um estãgio ~ais de 
senvolvido e se firmar como doutrina e procedimento usual, com o estabelecimento 
do sistema de classificação de capacidade do uso da terra para levantamentos de 
reconhecimento de solos proposto por·BENNÊMA, BEEK e CAM:\RGO,em 1964 (1). 

Seja em ·esca 1 as pequenas, medi as ou grandes, esse sistema foi 1 arg~ 
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mente utilizado no conhecimento da aptidão agrTcola de muitas ãreas do territõ 

rio nacional, podendo-se tornar como exemplo os trabalhos de CAMARGO et alii (3), 
de JACOMINE, Ril3EIRO e GURGdS ( 4), de ,LARACH et ali i ( 5), de TOMf>_SJ et a 1 i i 00), 

al~m daqueles levados a efeiitO pelo Projeto RAOAM para toda a Arnazõnia. 
A condução desses trabalhos contribuiu pa1'a um progressivo a primor~ 

mento metodolõg·ico tendo em vista que, no início, a avaliação da. aptidão agr'íc_Q_ 
la era feita (ão somente para quatro classes e indicada pa.ra lavouras de ciclo 
curto e longo e, mais tjrde considerou essa ~esma aptidão sob tr~s sistemas 

manejo (primitivo, semi-desenvolvido e desenvolvido). 

de 

sistema Urna segunda etapa, bem recente aliãs, ~ a representada pelo 

proposto por RAMALHO FILHO, PEREIRA E BEEK (8) e jã utilizado nos trabalhos 
. 

de 

levantamento de Solos do Distrito Federal e em trabalho~ em andamento no Paranã 

e em alguns estados do Nordeste. 
Cabe assinalar que no zon~amento agrlcola, al~m do aspecto mais g~ral 

que considera a aptidão agrícola para. tipos generalizados de culturas (ciclo CU.!:_ 

to e ciclo longo) e que foi o enfoque adotado ao longo dos trabalhos conduzidos 
pelo Minist~rio da Agricultura e posteriormente pela EMBRAPA (Serviço Naciondl 

de Levantamento e Conservação do Solo), um outro nível mais específico, conside 
ra à aptidão para esta ou aquela cultura. Esse enfoque considera tão somente o . 
fator clima e tem sido largamente utilizada por CAMARGO e seus colaboradores. Um 
exemplo do uso dessa metodologia foi o trabalho apl"êsentado no IV Simpósio sobre 

o Cerrado e relativo ã aptidão c1imãtica de culturas comerciais em areas de Cer­

rado (7). 
Em 1974 e 1977 e a nível regional, a Secretaria da Agricultura de São 

Paulo (9) promoveu um trabalho interdisciplinar envolvendo aspectos climãticos, 
• edãficos, de uso atual da terra, da aptidão das terras e da aptidão climãtica de 

culturas, para estabelecer um 11 zoneamento ecolõgico de culturas agrícolas" (c~ 
na-de-açucar, bananicu1tura, citricultura, abacaxi, cacauicultura, cotonicultura, 

soja, girassol e amendoim). 
Em resumo, pode-se ~izer que os zoneamentos feitos ate agora no Bra 

sil podem ser classificados em: edãficos, clirnãticos e ecologi~os. 
Cabe então examinar pórque, e apesar de todos os esforços nesse senti 

. do, ainda nao se utiliza com mais intensidade a informação proveniente de todo 
um acervo que teve origem nos primeiros trabalhos da antiga Divisão de Pesquisas 

Pedologicas do Ministério da Agricultura nos idos de 1952. 

III - O USO DO ZONEAMENTO AGRlCOLA NO BRASIL 

Numa anãlise bistante generalizada, podemos dizer que o uso do zonea 

mento agrícola entre nos esbarra numa serie de dificuJdades: 
- o emprego de uma ter1n-ino·1Jgia quase hermética e de simbolismo gráfico 

nem sempre dotado de legibilidade compatíve·1 com a natureza da men 
saqem que quer transmitir; 



- a falta de compatibilidade entre a escala do mapa e o nível de • in 
formação forneci ela; 

- a tendência para fazer uma avaliação com ênfase num determinado P! 
râmetro. E flagrante o enfoque pedol6gico dos trabalhos que seguem 
a linha de atuação do SNLCS e do enfoque climãtico dos trabalhos rea 
lizados em São Paulo; 

o despreparo do usuãrio do zoneamento, muito embora nao se possa e 
xigir que o mapa de zoneamento seja uma "receita 11

• Este, deveria, 
por outro lado, ter a sua disposição os mapas bãsicos que deram o 
rigem ~s proposições do zoneamento e ser capaz de analisã-la~. 

Contudo, -0 zoneamento agrícola tem tido aplicações, principalmente no 
planejamento de atividades ligadas principalmente a comercialização e pollticade 
credito rural. 

IV - O ZONEAMENTO VISTO COMO UM/\ AVALIAÇAO 

Na realidade, quando se procura estabelecer o zoneamento agrícola de 
uma determinada ãrea, o que se estã fazendo ê uma AVALIAÇÃO, isto ê, estã sendo 
feita uma estimativa das potencialidades e das necessidades de uma determinada 
irea geogrãfica com base·na interpretação de levanta~entos e estudos geomorfoli 
gicos, pedol6gicos, de vegetação e de outro~ atributos de terra. Em outras pal! 
vras, o zoneamento agrícola ê o resultado da interpretação dos atributos natu 
rais de uma determinada ãrea, com vistas ao seu aproveitamento agrícola, envol 
vendo, obviamente, aspectos econômicos relativos ao valor daquilo.que foi prod~ 
zido e o custo para produzir. 

Dentro dessa Õtica, podemos constatar que ainda estamos longe de um 
trabalho completo que atenda as expectativas do agricultor em relação ã pesquj_ 
sa, ou sej~, que a mesma produza meios para minimizar os riscos e a variabilida 
de da produção. 

Razões, entretanto, existem para ta 1 comportamento. A primeira, resi 
de na escassez de dados, sejam de natureza ambiental ou s5cio-econômica capaz de 
dar o substrato indispensãvel a trabalhos com grau de confiabilidade desejãvel. 
E notõria a falta de dados climãticos e a dificuldade de sua obtenção junto aos 
6rgãos responsãveis por sua sistematização, alem da precariedade da rede de esta 
ções em muitas âreas do País. Na ~egiio d~ Cerrados - particularmente nos Esta 
dos de Minas Gerais, Goiãs e Mato Grosso - o numero de estações climatolõgicas 
não ultrapassa de muito a sessenta unidadés. Acrescente~se @inda que a sua dis 
tribuição também não e compatível com os requisitos míninros para trabalhos dessa 
natureza. 

Com ,elação aos solos, também ainda hã muitos vazios de informação e 
principalmente existe uma flagrante falta de uniformidade nas escalas de mape~ 



mento, o que nao contribui para um .trabalho sistematizado. Dir-se-ã, entretanto, 

que muitas ãreas do Nordeste e particularmente a Amazônia jã contam com extensas 

ãreas cobertas por mapeamentos d~ solos e de aptidão agrícola na escala do mili 
onesimo, o que e uma realidade. Entretanto, no campo dos parâmetros ambientais, 

quando se trata de zoneamento a nível regional, o problema se acentua e mais ain 

da quando se trata de trabalhar a nível local. 
Es~as observações nos levam a considerar que seria de grande utilida 

de, para u~ maior e efetivo uso do zoneamento agrí~ola se se pudesse: 
1. contar com a d{sponibilfdade de dados compatível com a escala do 

zoneamento e o nível de informação que se deseja fornecer; . 
2. realizar um trabalho interdisciplinar com a efetiva participaçãode 

pedõlogos, geornorfÕlogos, climatologistas, geõgrafos, fitotecnist~, 

ecõlogos e economistas, em que a avaliação fosse feita em termos 

de um contexto fisico, econômico e social; 
3. basear as proposições em dados efetivos de produção e custo, com 

base na experimentação; 
4. definir objetivos com vistas a fomentar a produção e a comerciali 

zaçao. 
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